MOÇÃO Nº  1, DE 2011

A Assembleia Geral da Organização das nações Unidas (ONU), por meio da Resolução 53/144, de 9 de dezembro de 1998, adotou a Declaração sobre o Direito e a Responsabilidade dos Indivíduos, Grupos ou Órgãos da Sociedade de Promover e Proteger os Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.

Tal declaração, embora não tenha o condão de vincular juridicamente o Estado brasileiro, sugere em seu artigo 2º que cada Estado adote as medidas legislativas, administrativas e outras que se revelem necessárias para assegurar que os direitos e liberdades relacionados na declaração da ONU sejam efetivamente garantidos.

O governo brasileiro, por sua vez, inspirado na referida Declaração, lançou em 2004, por meio da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, o Programa Nacional de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos (PPDDH). 

Cumpre salientar que em 2007 foi editado o Decreto nº 6.044, de 12 de fevereiro, que aprova a Política Nacional de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos - PNPDDH. Ademais, a proteção aos defensores dos direitos humanos também encontra guarida no Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3), revisado por meio do Decreto nº 7.037, de 21/12/2009.

Nota-se que o sistema normativo de proteção está incompleto. Há necessidade de uma lei que institua o programa de proteção aos defensores dos direitos humanos. Tal é o sentido do Projeto de lei nº 4575, de 2009, de iniciativa presidencial, cuja mensagem reconhece que as medidas até então adotadas levaram em consideração o quadro de vulnerabilidade e ameaças sofridas pelos defensores dos direitos humanos.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de lei nº 4575, de 2009, que institui o Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos - PPDDH, no âmbito da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível. 

Sala das Sessões, em 3/2/2011

Sala das Sessões, em

a)  José Cândido

